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INFORMAÇÃO APRESENTADA DE ACORDO COM O PARÁGRAFO

DISPOSITIVO 8 DA RESOLUÇÃO AG/RES. 1794 (XXXI-O/01), “O HEMISFÉRIO OCIDENTAL:  COMO ZONA LIVRE DE MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAL”

Parágrafo dispositivo 8: Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA
(Peru)
REPRESENTAÇÃO PERMANENTE DO PERU JUNTO À

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
Nota No. 7-5-M/096


A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Secretaria-Geral e, em conformidade com o mandato constante da resolução AG/RES. 1496, parágrafo dispositivo 4, tem a satisfação de enviar, em anexo, o Relatório do Peru, para inclusão no Registro de Minas Antipessoal da OEA.


A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral os protestos da sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 4 de abril de 2002

À Secretaria-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C. 

RELATÓRIO DA REPÚBLICA DO PERU SOBRE

O TRATAMENTO DISPENSADO À PROBLEMÁTICA DAS MINAS

ANTIPESSOAL EM SEU TERRITÓRIO

1. Mediante a Resolução Legislativa 26951, de 14 de maio de 1998, o Congresso da República aprovou a “Convenção sobre Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição”, assinada em Ottawa, Canadá, em 3 de dezembro de 1997.  Posteriormente, em 16 de junho de 1998, o Peru depositou o instrumento de ratificação da referida convenção na Secretaria-Geral das Nações Unidas, desse modo se convertendo em signatário e Estado Parte nesse tratado multilateral.  A Convenção de Ottawa acha-se em vigor para o Peru desde 1º de março de 1999.

2. Mediante a Resolução Suprema 430-99-RE, de 17 de setembro de 1999, o Governo formalizou a criação do Grupo de Trabalho Relações Exteriores-Defesa sobre minas antipessoal, a fim de assegurar a adequada coordenação política e técnica que a execução do instrumento de Ottawa e de outros compromissos internacionais exija.

3. O Peru concluiu a destruição de seus arsenais de minas antipessoal (num total de 321.368 unidades), entre os meses de maio e setembro de 2001, em cumprimento ao artigo 4 da Convenção de Ottawa, como se segue:

· Coscobamba, Piura, 30 de maio de 2001: 33.421 minas

· Coscobamba, Piura, 25 de julho de 2001: 72.301 minas

· Tumbes, 3 de agosto de 2001: 63.596 minas

· Arequipa, 17 de agosto de 2001: 44.016 minas

· Tacna, 24 de agosto de 2001: 81.009 minas

· Lima, 13 de setembro de 2001: 27.025 minas

4. A destruição dos arsenais peruanos de minas antipessoal foi possível graças ao apoio financeiro do Managua Challenge Fund, constituído por doações dos Governos do Canadá e da Austrália e administrado pela Organização dos Estados Americanos (OEA).

5. Cumpre salientar que o Peru reteve, para fins de treinamento, 4.000 minas antipessoal.

6. No que se refere à remoção de minas, o Peru realizou as seguintes tarefas nos últimos 12 meses:

· Remoção de minas das área próximas a oito torres de alta tensão pertencentes à empresa de eletricidade ETECEN, concluída entre os meses de março e dezembro de 2001.  Nessa ocasião, foram removidas e destruídas 212 minas antipessoal.

· Conclusão do programa de remoção de minas de 242 torres de alta tensão pertencentes à empresa EDEGEL, nas Províncias de Huarochiri e Lima, financiado pela referida empresa e executado pela Polícia Nacional do Peru (fevereiro de 2001).

· Processo de desativação das minas antipessoal situadas no canal internacional do rio Zarumilla (fronteira Peru-Equador), de 2 de julho a 30 de novembro de 2001, com o apoio do Canadá, do Japão, dos Estados Unidos e da Organização dos Estados Americanos (OEA).  Foram encontradas e destruídas nesse processo 37 minas antipessoal.  Cabe mencionar que os trabalhos de remoção de minas na zona do canal de Zarumilla deverão passar por novo reconhecimento, em virtude dos fenômenos climatológicos (chuvas e enchentes) recentemente ocorridos.

7. Anteriormente, havia sido concluída a remoção de minas das zonas relacionadas com a demarcação da fronteira Peru-Equador (janeiro a março de 1999), bem como da zona em que será construída a rodovia que se estenderá da fronteira Peru-Equador à zona de Tiwinza (outubro de 1999 a março de 2000).

8. Em 17 de maio de 2001, o Peru assinou com a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos um Acordo de Assistência à Ação Integral contra as Minas Antipessoal, mediante o qual o Peru prevê a obtenção de um fundo de US$5.168.820.  Esse acordo com a OEA proporcionará assistência para a identificação e remoção de minas antipessoal, treinamento de pessoal nacional, provisão de equipamento especial e material, capacitação e campanhas destinadas à população civil, assistência a vítimas e providências para a obtenção de cooperação internacional. Em janeiro de 2002, o Congresso da República aprovou o referido acordo, que foi ratificado pelo Poder Executivo da República em 5 de março de 2002.

9. Prevê-se que seja ampliado o alcance do mencionado acordo, o que permitirá estender a cooperação às atividades de remoção de minas de 350 torres de alta tensão do sistema elétrico peruano.  Para esse efeito, a OEA proporcionará um montante de cem mil dólares, que atenderá a despesas de seguro do equipamento de remoção de minas, de outros implementos e de alimentação e alojamento.  Para esses mesmos objetivos, a empresa ETECEN está em via de assinar um acordo de cooperação com a Polícia Nacional do Peru num montante de US$371.700.

10. Também está previsto, em virtude do acordo com a OEA, o reencetamento dos trabalhos de remoção de minas na fronteira com o Equador (em 2002: Tumbes-Sullana) para o que OEA proporcionará 500 mil dólares.

Lima, abril de 2002 
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